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    INTRODUÇÃO




    As formas de interação entre o homem, ser social, com o mundo da escrita vêm se modificando a cada instante e, em pleno século XXI, surgem, como caminho para essa interação, recursos disponibilizados pelas novas tecnologias, ferramentas capazes de proporcionar comunicação e informação, em frações de segundos, a um número cada vez maior de indivíduos, usuários da rede mundial de computadores – a internet. Com a utilização quase maciça, pelos diversos grupos sociais, desse artefato, aliada ao avanço dos aparelhos eletrônicos da informática e da telefonia móvel, nos quais os aparatos comunicacionais são unificados em um único suporte, comunicar-se, seja por meio da escrita, da imagem ou da oralidade, tornou-se tarefa corriqueira e de fácil realização.




    Nesse novo modelo de interação social por meio de recursos digitais, a maioria dos textos que agora permeiam as conversas informais e até mesmo as formais, tem sua origem não mais em um papel impresso, mas assumem formas diferentes, adequadas agora aos suportes digitais. Citamos como exemplo desse novo modelo textual, os hipertextos que se presentificam na rede mundial de computadores como um locus de enunciação digital.




    O hipertexto deve ser visto como o locus de processos virtuais que dá vida ao modo de enunciação digital. Este, por seu turno, é uma forma singular de enunciar, isto é, uma maneira própria de dispor, compor e superpor, entrelaçadamente em uma mesma plataforma enunciativa, os recursos semióticos de natureza linguística e não-linguística -, fato este que o torna distinto da escrita alfabética, ainda que dependente e profundamente nela enraizado1.




    Frente a esse modo de enunciação e comunicação digital, surge a necessidade de discutirmos como a escola, instituição formal, responsável pela instrução e formação do sujeito, constitui-se enquanto o local para o desenvolvimento de habilidades de leitura, por meio do uso das novas tecnologias da informação e comunicação.




    Desde as últimas décadas do século passado, as discussões sobre o uso do computador e das Novas Tecnologias da Informação e Comunicação (NTIC), doravante denominadas NTIC, no âmbito educacional são efervescentes. Aliar o uso de ferramentas contemporâneas da pós-modernidade com o tradicionalismo que ainda marca o processo de ensino desenvolvido na grande maioria das escolas de Ensino Fundamental não é fácil, uma vez que, mesmo que muitas pesquisas sejam feitas sobre como se estabelece essa relação, uma incompletude marca esse caminho, já que lidar com o novo em sala de aula é tarefa que muitos docentes ainda não querem enfrentar.




    Se direcionarmos nosso olhar para o ensino da Literatura e da leitura do texto literário em sala de aula veremos que as práticas escolares continuam resistentes a mudanças, sendo a Literatura relegada a um status secundário, frente ao ideal de que a escola deve priorizar o ensino de língua. Na escola, mesmo de forma lenta, o trabalho com a linguística se renova, porém, a forma como se ensina literatura resiste ainda a novas possibilidades, a um novo fazer pedagógico, que poderá tirar, do abismo do esquecimento, o prazer de se ler textos literários.




    Nesse contexto, acreditamos que o professor se torna o agente capaz de promover uma mudança tanto no trato dado ao ensino da leitura literária na escola quanto na adequação do uso das NTIC ao ensino desenvolvido em sala de aula. A escola e o docente não podem ficar alheios ao crescimento acelerado da inclusão digital que os alunos matriculados no Ensino Fundamental vivem no espaço extraescolar nem, tampouco, relegar o ensino a atitudes focadas em um padrão tradicionalista de educação, o qual exime o aprendiz do acesso a outros recursos que não estejam vinculados ao planejamento engessado do professor.




    Partindo da hipótese de que grande parte dos alunos do Ensino Fundamental são usuários da internet e de que entre esses discentes, muitos não leem literatura, acreditamos que permitir que esses alunos acessem textos digitais, leiam textos e, entre eles, os literários, em ambiente virtual, na própria sala de aula, proporcionará o aprimoramento, na escola, do letramento digital2, que já acontece de forma espontânea fora desse espaço de aprendizagem, bem como melhorias em aspectos ligados ao interesse pela leitura de textos literários.




    Para discutirmos essas questões, buscamos como referencial teórico à nossa pesquisa estudos que demonstrassem a situação do ensino de leitura e de literatura no Brasil, a formação do leitor e seu papel em um suporte virtual, demonstrando como a linguagem escrita impressa ganha uma nova roupagem e como o leitor se impõe nesse novo tipo de leitura, além das conceituações sobre a literatura eletrônica, sobre o contexto digital e as múltiplas possibilidades de leitura em um hipertexto. Além disso, discutimos a constituição da hipermídia e, por meio da produção de uma proposta de intervenção didática, um estudo sobre como aliar em sala de aula no Ensino Fundamental, a leitura literária e a hipermídia.




    Com base no referencial teórico descrito acima e no objetivo geral deste trabalho que é despertar no aluno, por meio do suporte hipertextual digital, o prazer pela leitura do texto literário, esse trabalho pretende colaborar com estudos sobre os processos que envolvem a leitura literária na escola. Para a consolidação desse objetivo geral, foram construídos, dentro da proposta didática de intervenção, três objetivos específicos, destacados a seguir:




    1. Desenvolver estratégias de ensino-aprendizagem da leitura literária por meio do uso do hipertexto e da hipermídia;




    2. Incentivar, de modo variado, por meio do hipertexto digital, a leitura literária;




    3. Estimular a ampliação das habilidades em ambiente hipermidiático, por meio do letramento digital.




    Em suma, poderíamos dizer que nossa proposta de leitura do texto literário em sala de aula, em termos teóricos, ampara-se em estudiosos que se debruçaram sobre as possibilidades da realização de leitura literária em suporte digital e, em termos práticos, na confirmação de que a partir do momento em que aliarmos as ferramentas disponibilizadas pelas NTIC com as atividades de leitura, na escola, ocorrerá um despertamento prazeroso em se ler literatura e, também, o desenvolvimento de habilidades de leitura literária.




    Acreditamos que o que mais nos motiva a seguir adiante seja a necessidade de fazer algo que recoloque a leitura do texto literário como uma atividade capaz de construir nos sujeitos a autoestima, a humanização3, a consciência de que são pertencentes a uma instituição escolar não mais alheia ao que acontece fora dos muros da escola e, além disso, que essa instituição forme um indivíduo proficiente nas leituras que realiza.




    Essa tessitura é composta por cinco capítulos. No primeiro capítulo, abordamos os conceitos de leitura literária, hipertexto, literatura eletrônica, bem como as adaptações e adequações sofridas pelo texto impresso em seu processo de mutabilidade até chegar ao contexto virtual, discutindo também o papel assumido pelo leitor nesse novo modelo de leitura que é empreendido no suporte online.




    No segundo capítulo, discutimos questões ligadas à comunicação, ao ciberespaço, a hipermídia e como essas três categorias dialogam com o processo educacional, desvelando possibilidades para o ensino por meio do uso de recursos tecnológicos e pela utilização de webquests como ferramentas pedagógicas para o ensino da leitura literária.




    No terceiro capítulo, apresentamos uma proposta de intervenção didática, na qual discutimos estratégias de ensino-aprendizagem da leitura literária, a partir da inclusão, em sala de aula, do uso das NTIC, do hipertexto e da hipermídia, utilizando-os como ferramentas pedagógicas para melhorias na leitura e, em particular, da leitura do texto literário.




    No quarto capítulo, analisamos os dados coletados com os sujeitos participantes da aplicação da proposta elaborada no capítulo 3. Nessa seção apresentamos a análise quantitativa do questionário socioeconômico e do perfil do leitor aplicado aos sujeitos participantes e, também, a análise qualitativa da aplicação da proposta didática de intervenção, relatando todo o percurso vivenciado durante a efetivação das atividades planejadas para melhoria em aspectos relacionados à leitura literária, por meio do uso das NTIC. Nesse capítulo relacionamos o construto teórico deste trabalho com a experiência vivida em sala de aula durante a aplicação da referida proposta didática de intervenção.




    No quinto e último capítulo, traçamos as considerações finais do trabalho, retomando alguns conceitos discutidos durante a elaboração desse texto, vivenciados na aplicação da proposta didática de intervenção e apresentamos nossas conclusões.
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    1 DO TEXTO IMPRESSO AO HIPERTEXTO DIGITAL: O FAZER LITERÁRIO NA ERA DA CIBERCULTURA




    Com o intuito de delimitar e compreender o objeto sobre o qual nos debruçamos e os conceitos com os quais trabalhamos, convém revisitar o processo histórico pelo qual passou a leitura no Brasil, desde seu surgimento, ligada à literatura oral4, até sua configuração atual, permeada pelo uso da internet e dos recursos hipermidiáticos disponíveis aos diversos leitores.




    A intenção de retomar esse percurso histórico é demonstrar que muitas dificuldades encontradas hoje, no que tange ao gosto e ao prazer pela leitura, particularmente em alunos do Ensino Fundamental, são herança de um projeto de nação leitora que, desde os seus primórdios, não se preocupou em de fato consolidar ações que colocassem o aprendiz como o foco no processo de ensino.




    Feita essa retrospectiva dos principais fatos históricos que colaboraram para a atual situação da leitura em nosso país, delineamos as principais características que exemplificam o ‘novo leitor’ que emerge no atual contexto socioeducacional, mesclado pelas múltiplas opções disponibilizadas pela aliança entre o ato de ler5 e as ferramentas tecnológicas que acompanham o uso da internet, tanto na escola, como fora dela.




    1.1 BREVE HISTÓRICO DA LEITURA NA SOCIEDADE BRASILEIRA




    Recorrendo à história de leitura da sociedade brasileira pode-se notar que, de certa forma, a história do Brasil também é a história da leitura, uma vez que a entrada da mesma esteve embutida de conteúdos ideológicos. A leitura sempre esteve comprometida com o discurso europeu, uma vez que, de acordo com Pilleti; Pilleti (1997), ela dá-se com a chegada dos jesuítas em 1549, quando esses a introduziram com a finalidade de catequizar os índios, usando as crianças, pois estas facilitariam a aproximação e comunicação com os adultos e, assim, seria mais simples impor sua cultura e religião.




    Desde a chegada dos jesuítas, observamos que a educação e, especialmente a leitura, era um privilégio daqueles que detinham o poder político, econômico e social, visto que, tinham o objetivo de informar, catequizar e manter a classe dominante no poder, ficando os demais: índios, negros e mestiços excluídos do processo educacional.




    Com a chegada da família real ao Brasil, em 1808, a educação sofreu mudanças. Após a expulsão dos jesuítas, pelo Marquês de Pombal, o ensino e, principalmente, a leitura introduzida pelos religiosos não tinha distinção de classe, cor ou cultura, porque o objetivo era a imposição da religião católica e, não, necessariamente a instrução educacional.




    A partir daí, as reformas pombalinas6, estas empreendidas pelo Marquês de Pombal (primeiro-ministro de Portugal), na segunda metade do século XVIII, se preocuparam em criar escolas que atendessem aos interesses do Estado, isto é, havia a necessidade de formar apenas a elite dirigente do país, sendo que os colonizados, índios, negros e mestiços ficaram excluídos desse processo de escolarização.




    É imprescindível que, para compreendermos os caminhos percorridos pela leitura no Brasil, voltemos a sua origem. A história da leitura no Brasil é imbricada pela participação de personagens centrais: a própria história da leitura no continente europeu e a história do livro, enquanto códice impresso.




    Segundo Lajolo e Zilberman (2003), a história da leitura principiou-se na Europa, aproximadamente no século XVIII. Nessa época, a impressão de obras escritas deixou de ser um trabalho quase artesanal, exercido por hábeis tipógrafos e gerenciada pelo Estado, que por meio de alvarás e decretos, facultava ou não o aparecimento dos livros.




    O fortalecimento da leitura se deu a partir das narrativas orais, fundamentadas nas experiências vividas no meio rural, que mais tarde é direcionada para o meio urbano e para o universo da família burguesa. É exatamente aí, na população rural, que a indústria da leitura como lazer descobre seu material primitivo. Os primeiros exemplares vieram da literatura de cordel, modelo para fabricação de folhetim, gênero que se expandiu nos centros urbanos graças à difusão do jornal e que colaborou para a estruturação e fortalecimento do romance. É a partir desse momento que o número de leitores se transformará em público consumidor de uma mercadoria muito específica: o livro.




    Gradativamente, o livro deixa de ser um produto estático, fixado nas bibliotecas e controlado pelos possuidores das cópias escassas, tornando-se um bem portátil, acessível coletivamente segundo as leis de mercado. O nascimento da imprensa diária propiciará a expansão da indústria do livro, transformando-o em um bem simbólico.




    Vale lembrar ainda que, no século XVIII, a difusão desses livros era restrita, pois as autoridades, através de grupos de sensores (pessoas escolhidas para aprovar ou reprovar a publicação), redigiam pareceres em que apresentavam suas avaliações sobre a obra. Esses controlavam os livros e as leituras, examinando os regimentos e as regras que regulavam a atuação e identificação dos livros impedidos de circular.




    Retomando questões sobre a leitura, mesmo presente em todos os níveis da sociedade letrada e essencial não só para aqueles que almejam participar da produção cultural, da ciência e da arte literária, mas também para a sociedade de consumo, que faz uso da linguagem, enfim para todos aqueles que participam da sociedade moderna, a qual fez da escrita seu código oficial, esta tem sido historicamente um privilégio das classes dominantes, e “sua apropriação pelas classes populares significa a conquista de um instrumento imprescindível não só à elaboração de sua própria cultura, mas também à transformação de suas condições sociais”7. Um caminho para que essa transformação social acontecesse foi visto no modelo do ensino escolar.




    Para que a inserção das camadas populares dentro das escolas acontecesse passaram-se décadas. Somando-se ao atraso leitor dessa minoria social, acrescenta-se o fato da falta de condições para se manter dentro da sala de aula, pois, o material didático necessário era responsabilidade do aluno, todavia, poucos tinham recursos financeiros para tê-lo. Então, a leitura era uma prática da elite, como afirma Misserani (2002, p. 11):




    Até os anos 50 – e durante um longo período [...] as crianças das classes privilegiadas que podiam frequentar a escola, conviviam com seus pais, leitores de jornais, revistas e livros, suas principais fontes de informação, de formação cultural e de entretenimento. Nesse ambiente as crianças também se tornavam leitoras.




    A partir da década de 1970, o Governo Federal amplia suas iniciativas na produção, circulação e consumo de livros. Diante desse dado Zilberman (1996, p. 124) afirma que:




    Procurando suprir bibliotecas públicas, nos níveis estadual e municipal, o governo cria um projeto de publicação de obras literárias e outros que envolvam não apenas a maior circulação de livros, mas a formação de professores para que os projetos pudessem ser utilizados pelos docentes de forma benéfica e eficaz.




    No entanto, esses programas e movimentos no Brasil, não foram eficientes no sentido de atender a suas propostas, pois o problema na área da leitura e o índice de analfabetismo ainda são altos. Acreditamos que os resultados ínfimos na educação brasileira quanto à formação de leitores não estão apenas na falta de projetos eficientes, mas no próprio modelo econômico capitalista e na forma como a sociedade brasileira está organizada, ou melhor, “desorganizada”.




    Descrevendo a paisagem da leitura na sociedade brasileira, especialmente, no ambiente escolar, encontram-se, sem economia de palavras, os desabafos de professores, que em geral queixam-se de decepção quanto ao desinteresse dos alunos nas atividades de leituras8.




    Diversas teorias e práticas de leituras são fomentadas e divulgadas, assim como congressos e encontros pedagógicos com o intuito de contribuir com a melhoria da leitura no Brasil, no entanto, o resultado desses eventos na vida de alunos e professores é tímido, tendo em vista que o avanço efetivo, no campo da leitura, revela-se ainda desestimulador. Se perguntarem: “Como vai à leitura?” A resposta pode ressoar em coro: “A leitura ainda vai mal”.




    A cultura da leitura e da escrita é uma das manifestações mais valorizadas das sociedades letradas. Durante anos o papel de iniciar e tornar o aprendiz competente nessa habilidade linguística é tarefa da escola e muitos mecanismos são utilizados para verificação e mensuração desse aprendizado leitor. Apesar de a escola, muitas vezes, se esmerar nessa incessante tentativa de desenvolvimento dessa competência, pode-se observar, por algumas avaliações externas, que as instituições de ensino não têm conseguido obter êxito. Descrevemos a seguir alguns dados descritos no sistema de avaliação aplicado no Brasil – o PISA.




    O Programme for International Student Assessment (Pisa) – Programa Internacional de Avaliação de Estudantes – é uma iniciativa internacional de avaliação comparada, dirigida a estudantes com idade entre 14 e 15 anos, faixa etária na qual se pressupõe o término da escolaridade básica obrigatória na maioria dos países.




    Segundo dados da avaliação no ano de 2015, o Brasil tem como nota 407 pontos na área de leitura9. A escala de valoração estabelecida pelo PISA varia de 262 até 698, distribuídos em 7 níveis diferenciados. O nível 2 prevê um rendimento de nota 407 até 479, nível este em que o Brasil se encontra desde o ano de 2000, primeiro ano de participação na avaliação. Vemos que o rendimento em nível de leitura, do Brasil, está aquém do que os instrumentos internacionais estabelecem para a leitura dos alunos entre 14 e 15 anos de idade.




    A matriz de avaliação do PISA prevê que nesse nível os alunos consigam realizar atividades em que o leitor realize múltiplas inferências, comparações e contrastes com precisão e detalhamento, que demonstre uma compreensão completa e detalhada de um ou mais textos que podem envolver integração de informação entre esses, atividades nas quais o leitor lide com ideias desconhecidas, na presença de informações concorrentes, e gere categorias abstratas de interpretação, reflexão e avaliação, delineando hipóteses e imprimindo sua criticidade e análise refinada a detalhes pouco perceptíveis nos textos.




    Comparando a nota obtida pelo Brasil com outros países vemos que o problema se torna ainda maior. De acordo com o relatório oficial de resultados do PISA 2015, os dois primeiros colocados no ranking são Singapura, com 535 pontos, seguido de Hong Kong com 527 pontos e, em terceiro lugar, Canadá com 527 pontos. O Brasil figura na 59ª posição, dentre 65 países participantes. Logo após o Brasil aparecem no ranking a Albânia com 405 pontos, a Tunísia com 398 pontos, o Catar com 384 pontos, a Indonésia com 382 pontos e o Peru com 373 pontos.




    Diante desses dados vemos que a discussão sobre a problemática da leitura é considerada complexa, pois se trata de um embate que perpassa por várias instâncias: professores, políticas públicas, ideologia, investimento educacional, entre outros. Nesse sentido, as perguntas que têm perdurado ao longo da última década são: o que fazer para sanar ou amenizar o déficit na leitura? Onde está o problema?




    Na tentativa de responder tais perguntas são realizadas várias pesquisas10 nas escolas com alunos e professores, chegando essas a resultados críticos, uma vez que comprovam a escassez da prática de leitura tanto em relação ao discente como ao docente. Um dos fatores que é mostrado como a maior causa do desinteresse pela leitura advém da presença em sala de aula de professores que não são leitores, que não estimulam o aluno a ler. Isso acontece porque o próprio docente também não possui o hábito da prática leitora.




    Corroborando o aspecto de que ainda são poucos os professores que se enveredam pelo caminho da leitura, Ezequiel Theodoro da Silva destaca que:




    Se a tese de que um leitor, para ganhar maturidade, passa por diferentes etapas de desenvolvimento ao longo de sua vida [...] veremos que ela nem sempre aplica-se aos professores brasileiros como seria de esperar. Com isto, podemos hipotetizar a presença de “vazios de leitura” no repertório docente [...]11.




    É uma situação paradoxal constatar que aqueles “aptos” para incentivar, provocar e encantar os alunos com a leitura não leem efetivamente. O interessante é que Ezequiel Theodoro da Silva (2009) não dá a sentença punitiva ao professor, mas expõe algumas situações que embaraçam a tentativa de ser um leitor literário. Na realidade, o professor lê, todavia, o tipo de leitura do docente se fecha no esteio do livro didático ou de textos informativos do dia a dia, impossibilitando o mesmo de construir-se enquanto leitor maduro. Silva (2009) ainda cita que, se a análise feita sobre a participação do docente em atividades de leitura, se direcionar à leitura literária, essa se distancia ainda mais da prática leitora cotidiana.




    Em nosso país não faltaram programas educacionais com o objetivo de superar as deficiências na área da leitura. Entre esses destacamos o Projeto de financiamento de publicações de obras literárias por intermédio do Instituto Nacional do Livro, com o fim de equipar bibliotecas públicas nos níveis estaduais e municipais; Ciranda de Livros; Viagem à Leitura, entre outros.




    No governo do presidente Fernando Henrique Cardoso, ocorrido entre os anos de 1995 e 2002, diversos livros paradidáticos foram distribuídos para todo o país com o objetivo de incentivar a leitura. Esses livros fazem parte do projeto “Literatura em minha casa”. Essa ação, embora bem-intencionada, teve seu objetivo frustrado, pois os livros foram entregues aos alunos de forma aleatória, isto é, não houve motivação, preparo, e nem um verdadeiro projeto que sondasse as reais possibilidades de uma ação como essa, incentivar a formação de alunos leitores.




    A crise na leitura que a sociedade brasileira enfrenta, em pleno século XXI, é a extensão de uma crise que se iniciou no século XVI. De acordo com Misserani (2002), nos anos 1970 intensifica-se a preocupação com esta crise, somando-se ao problema leitor, também, a crise da produção textual, denominadas por um longo tempo de aulas de redação. É com a intenção de retificar esse contexto que os PCN são elaborados na década de 1990 e a introdução desse documento na área de Língua Portuguesa esclarece seu objetivo assim: “O eixo dessa discussão no ensino fundamental centra-se, principalmente, no domínio da leitura e da escrita [...]12”.




    Em seu livro A leitura e o ensino de literatura, Regina Zilberman (1991) destaca os esforços que o Brasil vem enfrentando e implementando no intuito de promover a leitura e despertar o prazer no ato leitor, suplantando o que a autora chama de “atraso cultural”. Entretanto, toda a responsabilidade de exercer o papel de agente promotor de leitura e dos mecanismos que despertem o prazer no ato de leitor, é obrigação da instituição escolar.




    O exercício dessa função [...] é delegado à escola, cuja competência precisa tornar-se mais abrangente, ultrapassando a tarefa usual de transmissão de um saber socialmente reconhecido e herdado do passado. Eis porque se amalgamam os problemas relativos à educação, introdução à leitura, com sua consequente valorização, e ensino da literatura, concentrando-se todos na escola, local de formação do público leitor13.




    Formar um leitor é tarefa árdua, sobretudo se essa formação estiver pautada nos moldes de ensino presentes na realidade escolar hoje. Na Educação Básica, principalmente nos anos iniciais do Ensino Fundamental, idade escolar em que o processo de aquisição da linguagem e da leitura está em construção, o aluno deve ser estimulado a ler textos e a realizar atividades que reforcem o papel da arte, da linguagem artística, além de outras tarefas que o ajudem nessa etapa.




    A linguagem do discente nesse período da educação básica está mais próxima da arte do que da ciência. Enquanto a ciência exige uma capacidade intelectual mais sólida, a arte exigirá mais do emocional, da ambiguidade, da percepção do mundo, etapas estas praticamente consolidadas nessa faixa etária escolar. O texto literário torna-se, então, a matéria prima essencial ao aluno nessa etapa do ensino básico.




    A trajetória da leitura, sua concepção e influência na vida social têm suscitado estudos, pesquisas e debates na tentativa de melhor compreendê-las, oferecendo subsídios aos educadores e leitores com o intuito de despertar a criticidade. A tarefa de disseminar a criticidade no leitor deve ter início na escola, uma vez que é somente nesse ambiente que a maioria dos alunos de classes populares tem acesso a essa leitura, portanto, cabe à escola criar estratégias que estimulem o ato de ler, e principalmente sua compreensão.




    Todas essas observações e críticas direcionam à seguinte conclusão: os detentores do poder político e econômico não têm interesses verdadeiros em transformar a população do Brasil numa sociedade leitora, pois sabem que “[...] o ato de ler, se efetuado dentro dos moldes críticos é um ‘ato perigoso’ àqueles que ilegitimamente dominam o poder”14.




    O quesito leitura em nosso país sempre fora um instrumento de domínio e manipulação das classes privilegiadas. As classes dominantes construíram um discurso, legitimando o seu saber em detrimento do saber das classes populares, como resultado, tudo o que dizia e diz respeito à cultura de massa e, consequentemente, a leitura que essa minoria tem e pode fazer do mundo, fora desprestigiada.




    Como discutido até aqui, a história da leitura e do leitor tem um estreito vínculo com a história do Brasil. Discursos de que é a leitura que mudará o país encabeçam a política educacional. Todavia, atitudes que de fato reconfigurem essa situação não são tomadas e, o aluno acaba sendo o que mais sofre com o desenvolvimento de atividades leitoras que simplesmente priorizam a mecanização do ato de ler.




    Compreendendo a leitura como parte da vida do ser humano, com sua função social na inserção e transformação da sociedade, será possível entender o ato de ler na escola por meio de um planejamento docente que inclui em seu fazer pedagógico a leitura literária e o que ela proporciona ao aprendiz. Discutindo essas questões, trataremos, na próxima seção, sobre a leitura literária e o leitor participante desse processo.




    1.2 A LEITURA LITERÁRIA E O LEITOR ATIVO




    A leitura literária caracteriza-se como uma atividade intelectual que envolve desde aspectos cognitivos e intelectuais, ligados à compreensão textual, a aspectos lúdicos e afetivos, ligados ao prazer em ler determinado texto. Constitui-se ainda numa atividade de cunho social que exige do leitor o domínio de habilidades de leitura, tais como a codificação, a decodificação, a leitura em voz alta, a compreensão do texto, entre outras (SOLÉ, 1998) que precisam ser adquiridas juntamente com sua formação, ou seja, não são habilidades inatas, mas que são desenvolvidas por meio da aprendizagem.




    Em se tratando de aspectos relacionados ao processo ensino aprendizagem desenvolvido na escola, acreditamos que a leitura literária na escola deve levar o sujeito a se reconhecer como ser participante do seu contexto social e assumida como uma prática social. Quando assim se constituir, a leitura de uma obra literária deverá sugerir antes de tudo um movimento de identificação que permita ao leitor fazer suas escolhas sem a obrigatoriedade que a instituição escolar exige. A partir do momento em que o sujeito leitor desenvolver o hábito de uma leitura “não obrigatória”, feita por vontade própria, ele assumirá sua formação e se identificará como ser, cuja opinião será respeitada pela escola, pelo professor e pela sociedade.




    Essa formação resulta da sinergia de três componentes, que são a atividade do aluno sujeito leitor no âmbito da classe constituída em ‘comunidade interpretativa’ (FISCH, 2007), a literatura ensinada – textos e obras – e a ação do professor, cujas escolhas didáticas e pedagógicas se revestem de uma importância maior15.
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